Parecer nº 604, de 2002, de Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de lei nº 305, de 2000 

Senhor Presidente, 

Designado relator especial pelo r. despacho de fls. 10, verso, reitero o parecer de fls. 06, 07 e 08, que firmei na Comissão de Constituição e Justiça. 

a) Edmir Chedid - Relator Especial 

Parecer a que se refere o relator especial

O presente parecer tem por objeto o Projeto de lei nº 305, de 2000, de autoria do ilustre deputado Luiz Gonzaga Vieira, que proíbe a veiculação de anúncios de oferta de emprego ou prestação de serviço que estabeleçam limites ou restrições de idade. 

A proposta em questão esteve em pauta nos dias correspondentes às 74ª a 78ª Sessões Ordinárias (de 23 a 29 de maio de 2000), nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 da IX Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, período no qual não recebeu emendas ou substitutivos. 

Em continuidade ao processo legislativo, uma vez decorrido o prazo regimental, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça para análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, § 1º do já citado Regimento Interno. 

Constata-se que a medida é de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III e 24, "caput" da Constituição Estadual, e 146, inciso III do Regimento Interno. 

A matéria abordada insere-se no âmbito da competência legislativa residual dos Estados, nos termos do § 1º do artigo 25 da Constituição Federal, que reserva aos Estados-membros as competências que não lhes sejam vedadas pela Constituição. 

O presente projeto de lei, ao vedar a veiculação de anúncios de emprego ou prestação de serviço que estabeleçam limites ou restrições de idade, busca efetivar o princípio da igualdade, insculpido no "caput" do artigo 5º da Constituição Federal, bem como o disposto no inciso XXX do artigo 7º do diploma maior, que estabelece a "proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil." (g.n.) 

Referida medida se coaduna, ainda, com o teor da Lei Federal nº 9.029, de 13 de abril de 1995, que estabelece, em seu artigo 1º: 

Fica proibida a adoção de qualquer prática discriminatória e limitativa para efeito de acesso a relação de emprego, ou sua manutenção, por motivo de sexo, origem, raça, cor, estado civil, situação familiar ou idade, ressalvadas, neste caso, as hipóteses de proteção ao menor previstas no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

No entanto, algumas ressalvas merecem ser feitas acerca das penalidades impostas no caso de descumprimento do disposto no projeto de lei. 

O inciso II do artigo 2º prevê a prestação de serviços em entidades assistenciais como uma das penalidades passíveis de aplicação. 

Contudo, tal previsão se afigura inconstitucional, na medida em que estaria o Estado dispondo sobre matéria penal, cuja competência legislativa é expressamente atribuída à União pela Constituição Federal (artigo 22, inciso I). 

Como demonstrativo do caráter penal da imposição pretendida, passa-se a transcrever os artigos 32 a 43 do Código Penal, que incluem a prestação de serviços à comunidade como modalidade de pena restritiva de direitos, e dispõem da seguinte forma: 

Art. 32. As penas são: 

I - privativas de liberdade; 

II - restritivas de direitos; 

III - de multa. 

Art. 43. As penas restritivas de direitos são: 

I - prestação de serviços à comunidade; 

II - interdição temporária de direitos; 

III - limitação de fim de semana. (g.n.) 

Da mesma forma, não pode o inciso III do artigo 2º do projeto de lei em comento prosperar, por tratar de matéria de competência federal, já disciplinada pelos artigos 29 e seguintes da Lei nº 5.250/67 (Lei de Imprensa). 

Assim, para adequação do projeto às considerações efetuadas, sugere-se a seguinte Emenda 

Dê-se ao "caput" do artigo 2º a seguinte redação, suprimindo-se seus incisos: 

O não cumprimento do disposto no artigo 1º acarretará ao infrator multa no valor de 300 (trezentas) UFESP's - Unidades Fiscais do Estado de São Paulo, cobrada em dobro no caso de reincidência, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis. 

Desta forma, o Projeto de lei nº 305, de 2000, está em condições de ser aprovado no que diz respeito aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, razão pela qual manifestamo-nos favoravelmente à sua aprovação, com a emenda ora apresentada. a) Edmir Chedid 

